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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1703/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o município de Timon - MA, por sua
Coordenação Gerai de Controle de Licitação, realizará licitação, na modalidade concorrência,
na forma eletrônica com critério de julgamento menor preço, nos termos da Lei n® 14.133 de 01
de abril de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, e
demais legislação aplicável a espécie, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e
anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônicawww.nortaldccomnriisnublicas.coin.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste
edital; dirigir a etapa de lances; verificar e Julgar as condições de habilitação; receber, examinar e
decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a
homologação.

ÓRGÃO INTERESSADO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA - SEINFRA

DATA E HORA DE INICIO DAS

PROPOSTAS:
10:30 H DO DIA 26/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNACÃO:
23H59MIN DO DIA 04/09/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:
I0:30H DO DIA 09/09/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

I0H3IMIN DO DIA 09/09/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

LOCAL: www.DortaldeconiDrasDublicas.coni.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa de engenharia para execução
dos serviços comuns de manutenção e conservação de Prédios Públicos, ou sob a
responsabilidade da Gestão Pública Municipal, localizados no Município de Timon - MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em único item.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 Esta licitação não usará Sistema de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no Item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO
DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, será concedido tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no
artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,
de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6. i. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subconlratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de
2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade Jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1 e 9.4 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, assinalará "SIM" OU "NÃO" em
campo próprio do sistema, que:
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°. XXXIll, da Constituição;
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.6. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores

4.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.
4.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.8 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4. II. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e
4.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;
5. l .2. Marca de cada item ofertado;

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Projeto Básico -
Anexo deste Edital.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
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necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença cm relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.10.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
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6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subltem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6. II.3. No procedimento de que trata o subltem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
6.12.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão
persistir por tempo superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio .oortaldct oinDi-asnuhlicas.com.br.
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6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123,
de 2006.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. empresas brasileiras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
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contratação, o Agente de Contratação/Conaissão poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.
6.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo
6.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado cm razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.22. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado, o envio a proposta
final adequada ao último lance ofertado e/ou negociado, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas,
acompanhada, sc for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação.
6.23. A proposta final adequada, encaminhada pelo licitante deverá:
6.23.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.
6.23.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
6.23.3. Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
6.23.4. Ter todas as especificações do objeto, tais como marca, tipo, fabricante e procedência,
que vinculam a Contratada. Os produtos devem obedecer a todas as exigências legais de
qualidade e segurança para comercialização e consumo.
6.23.5. Ter preços expressos em moeda coiTente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.
6.23.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
6.23.6. Ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
6.23.7. Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

6.24. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação.
6.25. Após a negociação do preço e envio da proposta final adequada, o Agente de
contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6
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do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CHIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União fhttDs://\wvvv.Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis'): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União ('https://vvw\v.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
IA. Na hipótese de inversão das íáses de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenlia se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com o item 4.8 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital;
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último c o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigiveis de acordo com a Lei.
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7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
7.10. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classifieado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.14. Sc a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita{s), o
Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de
Referência.

7.15. É facultada, ainda à Comissão de Licitação, a promoção de diligência ou a solicitação de
quaisquer outros documentos considerados bastantes para esclarecer ou complementar a
instrução do processo.
7.15.1. A complementação autorizada pelo Acórdão 1211/2021 do TCU se limita a comprovação
de condição preexistente, não abrangendo documentos ou comprovações que cabem à própria
licitante, ou que forem produzidas após a abertura do certame, sob o risco de ferimento da
isonomia do processo.

8. DA EXEQUIBILIDADE

8.1. Considerando as reiteradas contratações com fracasso na execução ocasionadas por preços

inexequíveis, se faz necessário estabelecer critérios para a eficiência do certame e a sua execução
de acordo com os itens 7.7.3 e .7.7.4 deste edital.

8.2. E indício de inexequibilidade das propostas valores inferior a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração. Caso em que a exequibilidade deverá ser
comprovada pela licitante.
8.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:
8.2.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
8.2.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.2.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 50%
(cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de
execução.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço nos termos do item 8.2, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.3.1. Poderão ser solicitados quaisquer documentos para a verificação de exequibilidade, tais
como, planilha de composição de custos, notas de compra, contratos com a comprovação de
fornecimento, etc.

8.3.1.1. Não serão considerados para comprovação de preços, quaisquer documentos produzidos
pela própria licitante, como declarações, faturas, notas, faturas, recibos, etc., sem a devida
comprovação da venda ou execução dos serviços mediante seu pagamento.
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8.4. O Agente poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar a
proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (DUAS)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, ou quando for solicitado, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
intcgrada c contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
8.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
8.6.2. Somente será admitido o ajuste de planilha que não onere qualquer outro índice ou custo;
8.6.3. índice que corresponda à regra legal somente poderá ser ajustado para valor à menor, a
cotação de tributo menor que a regra implica em inexequibilidade;
8.6.4. Para exceção do item acima, considera-se eno no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/T ermo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.2.1. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio \\ uw.norialdocnmrcendcdor.uox .br:

9.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
9.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
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9.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.2.7. Identificação que contenha foto do representante legal (preferencialmente RG e CPF);

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio de
1943;

9.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for
sediada;

9.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
9.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.3.9. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, (a
declaração feita no sistema supre esta exigência, caso o sistema não exija, deve ser apresentada
junto à habilitação)

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
9.4.2. Em se tratando de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
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9.4.3.1. Prova de registro na Junta Comercial, Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta
Comercial ou código de registro), sistema ou órgão competente, tratando-se de sociedades
regidas por leis especiais.
9.4.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado de
Certidão de Regularidade Profissional, emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade;
9.4.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.4.6. Os índices que comprovarão a boa situação da sociedade serão os seguintes:

índice de Liquidez Geral iiinlor ou igual a 1,0;
índice de Liquidez Geral (LG) - AC + RLP

PC + ELP

Onde:

AC é o Ativo Circulante;

PC é o Passivo Circulante;

RLP é o Realizável a Longo Prazo;
ELP é o Exigível a Longo Prazo;

índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

índice de Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante (AC)

Passivo Circulante (PC)

índice de Endividamento Geral menor ou igual a 1,0

índice de Endividamento Geral (EG) = PC + ELP

AT

Onde: PC é o Passivo Circulante;

ELP é o Exigível a Longo Prazo;
AT é o Ativo Total

9.4.7. As empresas que apresentarem resultado diferentes dos limites estabelecidos acima
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, c, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.5.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

9.5.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados

de capacidade técnica, fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou privado
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de

Concorrência n® OOS/202'J - Página 15 | 35



PKUC. N" ^

ESTADO DO MARANHÃO pi^S.
í ' I PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMONV,
V, K'

J"^

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES RUBRICA.
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - CGCL

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente

licitação, que comprovem que a licitante tenha executado os serviços requeridos para

execução do objeto, com as parcelas de maior relevância detalhadas em serviços e

quantidades, no Estudo Técnico Preliminar.

9.6. Definem-se como serviços similares: serviços com métodos construtivos afins aos

especificados acima.

9.7. Definem-se como serviços de porte e complexidade similares àquelas que apresentam

grandezas e características técnicas semelhantes às descritas no Projeto Básico - Anexo 1, parte

integrante deste Edital;

9.8. Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da{s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em

destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica

contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s)

de registro(s) no CREA; descrição técnicas sucinta indicando os serviços e quantitativos

executados e o prazo final de execução.

9.9. Comprovação da capacitação técnico-profíssional, mediante apresentação de Certidão de

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da

legislação aplicável, em nome do(s) responsável{is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica

que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, o

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT,

relativo à execução dos serviços que compõem o presente projeto, objeto licitado, com as

parcelas de maior relevância detalhadas em serviços e quantidades, no Estudo Técnico
Preliminar.

9.10. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,

eniendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por

intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços

com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculaçâo

contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

9. II. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias

à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros

documentos, cópia do contraio que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de

Acervo 1 ecnico (CA'f), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras

e serviços de engenharia.

9.12. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, bem

como aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual;

9.13. Prova de Cadastro Técnico Federal - CTF da Pessoa Jurídica bem como Certidão

Negativa de Débitos junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
Naturais Renováveis - IBAMA.
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9.14. Declaração emitida pelo liciiantc em que conste, alternativamente, ou que conhece as

condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e

que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

9.15. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional

como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

9.16. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser

substituídos, nos termos da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou

superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

9.17. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias

à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de

Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as

obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

9.18. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria

assinado pelo servidor responsável.

9.18.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante

em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto;

ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças téenicas ou financeiras com a

contratante;

9.19. Outra Declaração

9.19.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos

lermos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO;

9.19.2. O licitante deverá obedecer os requisitos técnicos de contratação determinados neste
Projeto e no Estudo Técnico Preliminar-Anexo deste arquivo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 Este certame não faz uso de Sistema de Registro de Preços

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lein" 14.133, de 2021.

11.2. Encerrada a fase de disputa de lances no sistema eletrônico, momento em que os
arrematantes se tronam conhecidos, abrir-se-á no sistema a etapa recursal quanto as
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PROPOSTAS, c ficará 10 (dez) minutos com o campo "recursos" em aberto, para que os

licilantcs possam manifestar seu interesse em interpor recurso.
11.3. Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, abrir-se-á no sistema a etapa
recursal e ficará 10 (dez) minutos com o campo "Manifestação de Recursos" em aberto,
momento este que o licitante poderá registrar suas intenções recursais.
11.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias titeis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

11.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.5.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.5.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.5.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133,
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de Julgamento.
11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conliecidos.
11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11. 10.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.11.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico vvww.portaIdccomprasoubI icas.com.br.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1. recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
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12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
12.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no aiT. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Ptiblica;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor
do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será
de 20% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6,
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.°
14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
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às penalidades c à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatàrio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, c decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da l.ei n" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio
www.DortaldccoinDrasDublicas.com.br. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
wvvvv.pQitaldccompraspublicas.com.br. Caso seja encaminhada por outro meio ou outro
endereço, não será recebido nem conhecido.

13.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.
13.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).
13.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo e.xpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.11.1. ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência
14.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
14.11.3 14.11.2 ANEXO II - Minuta Termo de Contrato.

Timon/MA, 22 de agosto de 2024.

Bae^ndi lia Ríl lha Igreja
Coordenador Geral da - CGCL

Portaria n° 0471/2023 - GP
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

(CÓPIA EM ANEXO - MÍDIA DIGITAL)
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ANEXO II- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

EDITAL DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° /2024

TERMO DE CONTRATO N°

XXX/20XX CELEBRADO ENTRE A

SEC. XXXX DE TIMON-MA E A

EMPRESA XXXXX.

O MUNICÍPIO DE xxxxx/xx, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o número
XXXXX sediado na xx, neste ato representado pelo(a) Secretario (a) Municipal de , o(a)
senhor(a) xxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), portador da Carteira da Identidade
expedida pela SSP/** e do CPE n.° residente e domiciliado à Rua

doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante
ínscríta no CNPJ sob o i-iúi-nero*********************, com sede

neste ato representada pelo seu sócio, ****************
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade n°. *********^
expedida pela************, e do CPF/MF n°. ************^ residente e domiciliado em

(ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente
CONTRATO, decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 004/2024, Processo n°
xxx/xxxx, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n°. 14.133/2021, mediante as
Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

LI. Registro de Preço para contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços
comuns de manutenção e conservação de Prédios Públicos, ou sob a responsabilidade da Gestão
Pública Municipal, localizados no Município de Timon - MA.
1.2. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a
qualidade requeridas.
1.3. O regime de execução deste contrato é o de Empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A execução dos serviços deverá ter início no loeal indicado no Projeto Básico/Termo de
Refciência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à
sua plena c adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentação,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.
2.2. Todos os projetos, eroquis e demais desenhos técnicos elaborados pela CONTRATADA e
instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pela CONTRATANTE.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
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j.l. O prazo cic execução da obra será o definido em sua cronograma físico-fínanceiro e
começará a contar:

a) Início da obra, após emissão da Ordem de Serviços, conforme projeto básico;
b) Prazo para conclusão conforme projeto básico, contados da expedição da primeira Ordem de
Serviços.

3.2. O objeto do presente contrato se trata de conclusão por escopo, sua vigência será da data de
assinatura pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma de lei.
3.3. O Termo Aditivo deverá contemplar a correspondente adequação do cronograma físico-
financeiro.

3.4. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a
celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
3.5.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;

3.5.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Edital de Concorrência Eletrônica n°
XXX/20XX, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diploma legal sobre
licitação, cabe:

I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Concorrência
Eletrônica n° XXX/20XX;

II. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas técnicas
especificações dos fabricantes de materiais, memoriais descritivos e instruções da fiscalização da
CONTRATANTE, bem como a boa técnica;

III. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e uso/locação dos
equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato;
IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por
seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE;

GARANTIA DO CONTRATO: Contratar e manter, durante toda a execução contratual, os
seguintes seguros, encaminhando cópia à CONTRATANTE das respectivas apólices e eventuais
alterações ou substituições:

a) riscos de engenharia e responsabilidade civil do construtor, abrangendo cobertura de danos
corporais ou materiais a terceiros em conseqüência da execução de obra;
b) contra acidentes do trabalho; e

c)outros exigidos pela legislação pertinente;

V. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:
a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da CONTRATADA;
b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade intelectual de terceiros;
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c) dc defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA e eventuais
subconiratadas;

d) de destruição ou danificação dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública adjacente à obra;

e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por incêndio ou
qualquer outro sinistro, independentemente de cobertura do seguro;

VI. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados acidentados
ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as responsabilidades daí
decorrentes;

Vil. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos serviços a
serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade
por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer;

VIII. Informar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA
que estarão atuando na execução das obras em questão, atualizando sempre que necessários e/ou
quando houver alterações;
IX. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua propriedade,
bem como aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou os fornecidos para a
execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição;
X. Atender e respeitar todas as normas dc Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho,
devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de
Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientações da CIPA (Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PCMAT (Programa de
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção), quando for o caso;
XI. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o prazo
de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a
apresentação dc fichas dc registro dos funcionários que estarão lotados na obra, inclusive
terceirizados.

XII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto à CONTRATANTE,
para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização a assistência
necessária ao desempenho das suas tarefas;
XIII. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de
placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE;
XIV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a eventuais
exigências no prazo estabelecido pela CONTRATANTE;
XV. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade

à CONTRATANTE;

XVI. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo
de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vícios e defeitos
provenientes da execução do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança
e solidez dos trabalhos executados, seja em razão dos materiais, seja em razão do solo, nos
termos do artigo 618 do Código Civil;
XVII.Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os ai ligos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.
8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia prestada, caso
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exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao
prejuízo apurado;
XVIII. Apresentar, sempre que exigido pela CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham
prestado serviços à CONTRATANTE por força deste contrato, bem como qualquer outro
documento ou comprovação que seja solicitado;
XIX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Projeto
Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: "habite-se", licenças
ambientais, alvarás, etc.);

XX. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI a seus empregados, instruindo os
quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;
XXI. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita
execução do objeto do contrato;

XXII. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com
similares de propriedade da CONTRATANTE;
XXIII. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de
qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;
XXIV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada
inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pela CONTRATANTE;
XXV. Manter pessoal uniformizado em um só padrão c identificado por crachá com fotografia
recente;

XXVI. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados, quanto à
prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
XXVII. Relatar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que
verificar durante a execução dos serviços;
XXVIII. Fornecer à CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os
esclarecimentos que lhe forem solicitados;

XXIX. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;
XXX. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do contrato mudanças
pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alteração quantitativa ou qualitativa de
objeto nem resultem em majoração de custos à CONTRATANTE;
XXXI. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
aplicáveis;
XXXII. Acatar todas as determinações da CONTRATANTE quanto à interpretação de projetos e
desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro "Diário de Ocorrências" todas as
observações apresentadas pela fiscalização;
XXXIII. Assegurar à CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual referentes aos
produtos, projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela CONTRATADA e
seus subcontratados, inclusive sobre eventuais adequações e atualizações que vierem a ser
realizadas, permitindo à CONTRATANTE distribui-los, alterá-los e utilizá-los sem limitações;
XXXIV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados
sem que haja o devido aditamento contratual;
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XXXV. Apresentar um Seguro Garantia, o qual garantirá o fiel cumprimento das obrigações
contraídas pelo CONTRATADO perante a CONTRATADA nos casos de obras, conforme os
termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta.
XXXVI. A CONTRATADA entregará à CONTRATANTE comprovante de garantia, na
modalidade no valor de R$ (), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste
contrato, como forma de garantir a perfeita execução de seu objeto. A garantia deverá ser
entregue, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data de assinatura deste contrato.

CüNFORMlDADf COM O MARCO LEGAL ANTTCORRUPÇÃO

XXXVII. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus propostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
XXXVIII. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, coirupção e quaisquer outros
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n"
12.846/2013, abstendo-se de práticas como as seguintes:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;

b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos em Lei;
c) Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
d) No tocante a licitações e contratos:

i. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
ii. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
iii. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
iv. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
V. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;

vi. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
vii. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a Administração Pública;

e) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de

fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
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XXXIX. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a
fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho
adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;
XL. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários
da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n° 307/2002,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados); deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros;
b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a
sua utilização ou reciclagem futura;
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

XLl. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso;

XLII. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo
órgão ambiental federal, estadual ou municipal.

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
I- Expedir Autorização de início dos serviços;

II- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e os termos de sua proposta;
III- Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do contrato;
IV- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico financeiro e os termos
deste ajuste;

V- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
VI- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Vil- Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre acesso às áreas
lísicas da CON TRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas

de segurança internas;

VIU- Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso;
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IX- Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo hábil,
de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos;

6. CLÁUSULA SEXTA- FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS

6.1. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente
qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução
contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente executados e verificar
eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
6.2. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto e ou engenheiro indicado pela
CONTRATADA.

6.3. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado "Diário de Ocorrências" ou

■'Diário de Obras", em formatação fornecida pela CONTRATANTE ou no padrão observado
pelo CREA, servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações forem
rubricadas pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro deverá ser
preenchido diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em cópia, à
CONTRATANTE.

6.4. Nos livros "Diário de Ocorrências" ou "Diário de Obras" deverão ser registradas todas as
ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:
a. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;
b. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
c. O recebimento de materiais;

d. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;
6.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
6.6. A contratação será gerenciada pela CONTRATANTE ou por sociedade empresária
contratada para esta finalidade.
6.7. É vedado à CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os
empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela indicados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- VALOR DO CONTRATO

7.1.0 valor total da contratação é de R$ (XXXX).
7.2. No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e
Benefícios e Despesas Indiretas (BDl) que se refiram ao objeto licitado, tais corno: materiais e
mão-de- obra; serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e.
vigilância e transporte); margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos
ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétriea e
telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas;
tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si;
multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação;
vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e
amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra;
testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros.
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8. CLÁUSULA OITAVA- IlECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. Os recursos necessários para a realização do objeto do presente Contrato serão custeados por
recursos próprio do Município e estão vinculadas às seguintes rubricas orçamentárias:
(...)

9. CLÁUSULA NONA- MEDIÇÕES

9.1. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da ordem de
início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação
da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:
a) Relatórios escrito e fotográfico (com coordenadas geográficas da obra, data e horário);
b) Cronograma reíletindo o andamento da obra;
c) Demais elementos necessários e exigidos tanto pelo Contratante (Município) quanto pelo
Poder Concedenie (Governo l-cdcral).

9.2. Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos.
9.3. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as
quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados,
como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.
9.4. As medições serão acompanhadas por representantes da CONTRATANTE e da
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante da
CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DEZ - PAGAMENTOS

10.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às
etapas concluídas do cronograma físico-fmanceiro da obra, nos termos desta Cláusula.
1. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito em
consonância com o artigo 3° e demais disposições da Lei Complementar Federal n° 116/2003, e
respeitando as seguintes determinações:
1.1 - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente,
sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;
l.ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador
dos serviços:

a) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente
apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto
na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO
PARA O ISS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.
111 - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
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b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN
correspondente ao serviço executado c deverá estar reíerenciado à data de emissão da nota fiscal,
iáiura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo
legal para o recolhimento.
d) a não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o
pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.
IV. O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo
necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços previstos no projeto
básico.

V. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das
seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade:
a. Apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS;
b. Entrega de via devidamente preenchida da ART — Anotação de Responsabilidade Técnica,
junto ao CREA, ou do RRT - Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme o
caso, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o
número do proces.so administrativo;
c. colocação de placas;
d. Comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente;
e. Apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos no
contrato, vencidos até então.

VI. Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento:
a. A CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até dois dias
úteis após a sua realização;
b. O CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da fatura pela
CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias úteis contados a
partir do recebimento da medição;
c. A CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição
correspondente pelo CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do prazo de
pagamento.

d. A não aprovação dos valores pelo CONTRATANTE deverá ser comunicada à
CONTRy\TADA no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa correspondente.
e. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CON fRATADA para retificação,
contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das faturas corrigidas ao
CONTRATANTE. A devolução das faturas em hipótese alguma servirá de pretexto para que a
CONTRATADA suspenda a execução do contrato;
f. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarão a prorrogação
do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos verificados.
VII. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
VIII. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que
se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
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IX. A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades
contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela
executados. PARÁGRAFO SÉTIMO

X. Para os pagamentos, alem da execução dos serviços registrados pelas medições, é necessário
que a CONTRATADA lenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a pagamentos e
atendido às exigêneias da fiscalização, sem o que as íaturas não serão aceitas.

11. CLÁUSULA ONZE - REAJUSTE DE PREÇO

11.1. Os preços serão reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação da proposta, e o índice IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado,
publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas).

12. CLÁUSULA DOZE - EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

12.1. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer aos
requisitos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio
efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela
CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do
valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente.
12.2. O recquilíbrio econômico-fmanceiro do contrato deve ser formalizado por meio de Termo
Aditivo.

12.3. O reequilíbrio econômico-llnancciro será realizado mediante matriz de alocação de riscos
entre o contratante e o contratado, onde os riscos decorrentes de fatos supervenientes à
contratação associados à escolha da solução do projeto base pelo contratado são de
responsabilidade da CONTRATADA.
12.4. O pleito de reequilíbrio econômico-fínanceiro não será acolhido quando a parle interessada
falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes
hipóteses:
a. A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar
comprovada c quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;
b. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão
pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;
c. Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos
suportados pela parte interessada;
d. A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus
próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua
ocorrência;

e. A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese Já
contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.
f. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à
CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta.

13. CLÁUSULA TREZE - ALTERAÇÕES DO OBJETO

13.1. A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido no artigo 133 da lei
federal 14.133/2021 com as devidas Justificativas.
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13.2. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma das
seguintes hipóteses:
a) Recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro, devido a caso íbrtuito ou força maior.
13.3. Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente formalizada por
meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021.
É nula alteração determinada por ordem verbal da CONTRATANTE, ainda que proveniente da
autoridade competente para autorizar a celebração do Termo Aditivo.

14. CLÁUSULA QUATORZE - SUBTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTIUYTUAIS

14.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste
ajuste, assim como realizar subconiratação, sem a anuência expressa da PREFEITURA
MUNICIPAL DE TIMON - MA.

15. CLÁUSULA QUINZE - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. A fusão, cisão ou incorporação da CON'fRATADA não implicará óbice para a execução
deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumulativamente:
a. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE, o atendimento de todos os
requisitos de habilitação exigidos no Edital da licitação,
b. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato;

c. Não gerar prejuízos à execução do objeto paetuado; e
d. Contar com a anuência expressa do CONTRATANTE para dar continuidade ao contrato.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS SANÇÕES

16.1. As sanções e demais penalidades serão aplicadas nos termos pr^istos no item 17 do Termo
de Referência, Anexo 1 do edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 005/2024, parte
integrante deste contrato.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

17.1. O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física de
qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto no
artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, no
Edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo.
17.2. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita
informando o fato à fiscalização do CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento provisório.
17.3. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela
obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
a - Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas,
b - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
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incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao CONTRATANTE não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
17.4. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias úteis após a
lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da
fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
17.5. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para
o recebimento definitivo de objeto:

a. .Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" emitido
pelo Município;
b. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído ("as built");
c. Manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas instalados,
especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por força deste
contrato;

d. Relações de peças sobressalentcs dos equipamentos e sistemas fornecidos;
c. Resultados dos testes e ensaios realizados;

f. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
g. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros;
h. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;
17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Projeto Base, no Edital ou na proposta da CONTRATADA,
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo CONTRATANTE, às
custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
17.7. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias não
afastam a responsabilidade técnica ou civil da CON'fRATADA, que permanece regida pela
legislação pertinente.

18. CLÁUSULA DEZOITO - llESCiSÃO DO CONTRATO

18.1. O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos
previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

18.2. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em
relação ao eronograma físico-financeiro atualizado;
b. Relação dos pagamentos já eíètuados e os ainda devidos;
c. Multas e eventuais indenizações.
18.3. Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a CONTRATADA
desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e desimpedido.
18.4. O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco legal
anticorrupção, previstas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá submeter a
CON'fRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem prejuízo

da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal n° 12.846/2013.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DISPOSIÇÕES FINAIS
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19.1. Fica ainda ajustado que:
a - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, corno se nele estivessem
transcritos:

a.l) o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;
a.2) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
19.2. Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, croquis,
desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela
CONTRATADA para a execução do objeto por ela executado.
19.3. Aplicam-se às omissões deste contraio as disposições da Lei federal n° 14.133/2021 e
disposições regulamentares.
19.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera
administrativas, será competente o foro da Comarca de Timon - MA.
19.5. As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados).
E assim, por estarem às partes Justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em duas
vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para
que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Timon/MA, de de 2024.

XXXXXXXXXXX

CONTRATADA

Gestor do Contrato

CONTRATANTE
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t SEMED I
Portaria GABfSEMED n° 383/2024

Timon, 29 do Juiho de 2024.

DiSPÕE SOBRE OESiGNAÇÃO DE SERVIDORES.

O Secretário Municipal de Educação de Timon, Sr.
Samuei do Sousa Silva, no uso pleno de suas

atribuições legais, que lhe confere o art. 40 da Lei
Municipal n" 1.892/2013, com podores delegados pela
Portaria N' 013/2021 - GP;

SESSAO

administração para

cumprimento dos
Administração Pijbllca;

fiscalizar

Contratos

i acompanhar o

celebrados peia

Considerando que os órgãos públicos devem manter
fiscal fomtalmente designado durante toda a vigãncia
dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE;

Art. 1° - Designar os servidores adiante identificados,
som prejuízo das atribuições anteriores, para exercerem
a função de gestor fiscal, com finalidade de acompanhar
e fiscalizar a execução, bem como para atestar

formalmente, nos autos dos processos, as Notas Fiscais
e demais documentos relativos às despesas realizadas

pela Secretaria Municipal de Educação e do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização dos Profissionais da Educação - Fundo
Municipal do FUNDEB, no que for relacionado aos
Contrato n<> 076/2024 e 077/2024:

Secretária Municipal de Finanças, POLIANA PEREIRA
BANDEIRA através da PORTARIA N° 022/2021-GP DE

04 DE JANEIRO DE 2021, publicado no Diário oficiai do

Município em 29.01.2021 de um lado, e, de outro
INGRiO KARINE BRITO UMA, Pessoa Física, inscrita

no CPF: 014.327.153-99 e RG n" 15071592000-7

SSP/MA celebram entre si o presente TERMO DE
RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo com o

Processo Administrativon° 5371/2024 e consoante as

cláusulas a seguir explicitadas:
CLAuSUUA PRIMEIRA: O ajuste, ora leito, decorre do
reconhecimento das partes da ocorrência dos requisitos
necessários ao resgata de aforamento incidente sobre
um terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1°

Oficio Extrajudicial da Comarca de Timon cuja
CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta: Matricula;

" termo DE RESGATE DE AFORAMENTO 29678.2.0020475-08, Data: 20/06/2001. imóvel: Um
O MUNiCiPiO DE TIMON, Pessoa Jurídica de Direito lerrano no bairro Bela Vista na quadra 03 (três), lote 23
Público interno, representado neste ato pelo Sra.

DATA DE ABERTURA DAS PRDPOSTAS

PÚBUCA: 10H31MÍN DO DIA 09/09/2024.
LOCAL: www.DortaldecomDrasoublicas.com.br.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de

tempo (horário e min) será observado o horário do
Brasília (DF).

INFORMAÇÕES: O Editai estará disponível para
consulta e retirada de cópia no sitio
www.nortaidecomorasoubiicas.com.br e na seda

Coordenação Gerai de Controle das Licitações de
Timon/MA, localizada na Praça São José. sirf. Centro,
Timon - MA. no horário de OShOOmin as 12h00min, de

Considerando a Lei n' 8.666/93, no seu art. 58. inc. lii e segunda a sexta-feira, ou solicitado através do e-mail:
art. 67, que prevê a necessidade de representante da iicitacao@timon.ma.oov.br Agente da Contratação:)

ena Soares de Santana Mesquita.

SEMUF

Secretária Municipal de Finanças, POLIANA PEREIRA
BANDEIRA através da PORTARIA N" 022/2021-GP DE

04 DE JANEIRO DE 2021, publicado no Diário oficiai do

Município em 29.01.2021 de um lado, e, de outro

(vinte e três), com 08(oito) metros de frente por 15
(quinze) metros de fundos, no total de 120 (cento e vinte)
metros quadrados nesta cidade, com os seguintes
limites e dimensões ao norte 15 metros com o lote 24; ao
sul 15 metros com o loto 22; ao leste 08 metros com o

EMANUELLE CRISTINA ARAGÃO DE CARVALHO, lote 08; e ao oeste 08 metros com o beco 03.
Pessoa Física, inscrita no CPF: 006.799.273-01 e RG n" CLAUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para eleito de
2360902 SSP/Pl celebram entre si o presente TERMO resgate do aforamento do imóvel citado, e equivalente a
DE RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo com o

Processo Administrativo n" 5189/2024 e consoante as

Servidor Matricula CPF

Romulo de Sousa

Vieira - Gestor

129005 680.354.383-87

Maria dos

Remédios

Carvalho - Fiscal

916905 446.478.753-34

Isabel Cristina da

Cunha Silva -

fiscal

914871

591.211.813-49

cláusulas a seguir explicitadas:
CLAUSUUt PRIMEIRA: O ajuste, ora feito, decorre do
reconhecimento das partes da ocorrência dos requisitos
necessários ao resgate de aforamonto incidente sobre
um terreno foreiro municipal constituído no Cartório do 1°

Oficio Extrajudicial da Comarca de Timon cuja
CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta: Matricula:
29678.2.0914800-58, Oala: 17/08/1990. Imóvel: Hum

terreno no Planalto da Formosa, quadra 1003, lote 24

(vinte e quatro), com 12 (doze) metros de frente por 25
(vinte e cinco) metros de fundos, com as seguintes
dimensões o limites: Ao norte 25 metros com o lote 23;

ao sul 25 metros com o lote 25; a leste 12 metros com a

rua 1001; e a oeste 12 metros com o lote 04.

CLAUSULA SEGUNDA: O valor firmado, para efeito de

3% (três por cento) sobre valor do mercado do imóvel, o
qual corresponde a dez foros e um iaudêmio. de acordo
com a sistemática de cobrança da Divisão de
ITBI/laudêmio, estes devidamente pagos conforme

Código de Arrecadação N" 2-14465(M-1-1.
CLAUSULA TERCEIRA: Fica reconhecido pelas partes

que o imóvel descrito na Cláusula Primeira se encontra
em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do

resgate do aforamento, conforme dispõe o art, 693 do
Código Civil de 1916 c/c. o art. 2038 do Novo Código
Civil, Decreto N" 060/2017 GP e art. 49 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias.
CLAUSULA QUARTA; Fica autorizado o Cartório de

Registro e imóveis competente a lavrar a escritura de
resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o
referido resgate de aforamento e, consequentemente,
liberação do aforamento por cancelamento, nos termos

resgate do aforamonto do Imóvel citado, é equivalente a do art. 167, II, "2", da lei n' 6.015, do 31 da dezembro
3% (Irês por cento) sobro valor de mercado do imóvel, o ire 1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e
qual corresponde a dez foros e um Iaudêmio, de acordo fiel cumprimento da vontade das partes neste Termo. E,
com a sistemática de cobrança da Divisão de por estarem as partes de piano acordo em tudo que aqui
ITBI/iaudêmio, estes devidamente pagos confomie se encontra disposto, assinam o presente TERMO DE
Código de Arrecadação N* 2-1447064-1-1. COMPROMISSO, em 04 (quatro) vias de igual teor e
CLAUSULA TERCEIRA; Fica reconhecido pelas partes forma, destinando-se uma via para cada uma das partes,
que o imóvel descrito na Cláusula Primeira se encontra Timon. 23 do agosto de 2024, POLIANA PEREIRA
em terreno foreiro tendo sido o foro remido por conta do BANDEIRA, Secretária Municipal de Finanças. INGRiD

Art. 4" - Fica garantido ao fiscal do contrato amplo e resgate do aforamento. conforme dispõe o art. 693 do KARINE BRITO LIMA - Titular do Domínio Util.
irrestrito acesso aos autos do processo administrativo código Civil do 1916 c/c. o art. 2038 do Novo Código GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

/VrL 2° - Estabelecer que será necessário a assinatura
de pelo menos um dos servidores acima designado para
fim de atesto das notas fiscais e demais documentos

relacionados;

Art. 3° - Estabelecer que a prestação do serviços seja
considerada relevante, não remunerada;

relativo aos Contratos sob sua fiscalização e demais

documentos em poder de qualquer servidor ou
Autoridade.

ArL 5° - Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos a contar do dia 26/06/2024.

Civil, Decreto N" 060/2017 GP e art. 49 do Ato das FINANÇAS, em 23 de Agosto de 2024.
Disposições Constitucionais Transitórias.
CLAusula QUARTA: Fica autorizado o Cartório de

Registro e Imóveis competente a lavrar a escritura de
resgate de aforamento e/ou averbar nos seus registros o
referido resgate de aforamento e, consequentemente.

Pubiique-se. Cumpra-se.
Poiiana Pereira Bandeira

Secretária Munidpai de Finanças

t
6° - Revogam-se as disposições em contrário.

AVISO DE LICITAÇÃO
município de timon - ESTADO DO MARANHÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N» 005/2024 - CGCL

INTERESSADO: Município de Timon - MA, por melo da
Secretaria Municipal de Obras e Infraestmtura -
SEINFRA.

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para
execução dos serviços comuns de manutenção e
conservação de Prédios Públicos, ou sob a
responsabilidade da Gestão Pública Municipal,
localizados no Município de Timon - MA, confonne

condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço.
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 10:30 H

DO DIA 26/06/2024.

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 10:30H DO

DIA 09/09/2024,

E

EXTRATO DE TERMO DE TRANSFERÊNCIA |
município de timon - ESTADO DO MARANHÃO

liberação do aforamento por cancelamento, nos lermos Termo de Transferência de Incentivos • celebrado
do art. 167, II, "2", da lei n° 6.015, do 31 do dezembro entre o Município de Timon, por meio do Fundo
de 1973, bem como praticar qualquer ato para o bom e Municipal de Saúde e a empresa Centro de Terapia
fiei cumprimento da vontade das partes neste Termo. E, Renal de Timon LTDA. Objeto: repasse de Incentivos
por estarem as partes de pleno acordo em tudo que aqui por equipamento de hemodiãlise destinado ao cuidado
se encontra disposto, assinam o presente TERMO DE de Pessoa com Doença Renal Crônica
COMPROMISSO, em 04 (quatro) vias de igual teor o

forma, destinando-se uma via para cada uma das partes.
Timon, 23 de agosto de 2024. POLIANA PEREIRA
B/tNDElRA, Secretária Municipal de Finanças.
EMANUELLE CRISTINA ARAGÃO DE CARVALHO -
Titular do Domínio Útil. GABINETE DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE FIN/U4ÇAS, em 23 de Agosto de 2024.
Pubiique-se. Cumpra-se.
Poiiana Pereira Bandeira

Secretária Municipal de Finanças

TERMODE RESGATEDE AFORAMENTO

O MUNiCiPIO DE TIMON, Pessoa Jurídica do Direito

Público Interno, representado neste ato pelo Sra.

DRC,referente

á competência de Julho de 2024. Fundamentação:
Portaria GM/MS n" 1.992 de 24 de novembro de 2023,

Valor total estimado; RS 17.342,86 (dezessete mil

trezentos e quarenta e dois reais e oitenta seis
centavos). Data da assinatura: 23/08/2024.
I extrato DE ADITIVO DE CONTRATO |
Tormo de Primeiro Aditivo ao Conirato n** 053/2023-

Semdes.

Objeto: prorrogação de prazo e adílamenio de preço do
contrato de prestação de serviços na confecção de
fardamento ô enxoval de cama, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social — SEMDES e suas Unidades.

CERTVKADO DtCTTAlMIXTE

E COM CAfUMeO oe TlttPO ' Praça São José, s/n.' Centro / CEP: 65.636.160 CMPJ: 06.115.307/0001 ■ 14 ~ Tímoi^ - MA.
O Município de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site; www.timon.ma,gpy.br/dlario*onçial/

ISSN 2965-8489
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Congresso ruim
Essd histórío do Poder Legislativo, leia-se Artiiur Lira e o baixo<lcro
do Coiigre&so brasileiro, insistir na subtração, eni benefícios de seus
próprios interesses pessoais, de competências do Poder Executivo.
De verdade, á maneira nada sutil, descarada mesmo, de apropríarem-
se do (lue não lites pertence. Trata-se do episódio mais infame, na
fomia de fatias bem gordas e obesas e, durante um período, Infames e
descaradasa mais não poder, de nossa instõría política.
Vamos ao princípio das coisas. No princípio, quando o mundo mal
começava, o tempo do Onça, havia aparência de tranqüilidade e de
paz eterna no Universo parlamentar. Caminhando o inevitável passar
do tempo, sur^u terrível cobiça sobre aquele monte de cédulas (ainda
se usava dinheiro em espécie naquela época), de pane de alguns
parlameniares, talvez a maioria deles. No entanto, a mão invasora
de nossos bolsos é obrigada a cun;prir regras sobre como gastar os
fundos nacionais arrecados.

Conto é de conhecimento do distinto púbiico, os goveritos arrancam
diniieiro de nosso alforge, para cumprir, ou não, suas obrigações de
bem governar. De posse do dinheiro amealhado, o govenio federal
precisa elaborar um projeto de Orçamento, que detalha os gastos
governamentais para o ano seguinte, bem como os mecanismos de
sua aplicação, e o submete à aprovação do Congresso Naclottal.
Vejam agora, isto. Não há, resumidamente, do ponto de vista
ctnistítucional, na estrutura orçamentaria brasileira, coisa alguma,
indicação bizarra, ttomeação esdnlxula, acordo secreto de natureza
divina,nada de nada, transfomiandoparlamentaresem executores
do orçamento.No entanto, as tais emendasnasceram,cresceram- e
como cresceram -, como nunca pessoa alguma imaginou, até mesnto
deputados e senadores, e ameaçam crescer ainda mais, se o Baimaii
ou Super Homem ou não vierem derrotara mutreta.
Cresceram muito, sempre por indicação de parlamentares, e
se lornarant, a partir do governo Bolsonaro, 50% dos valores
passíveis de usados livTememepelo Executivoem investimentos
nos programas e projetos sem dotação orçamentária garantida,
equivalente a RS 100 bilhões atualmente. Ora, os valores de cada
entendassão tirados desses cem bilhões,puxandodo Executivo
funções privativos deste.
isso tem nome: usurpação de competência. Poderia esperar-se de
Arthur Lira. presidente da Câmara, junto com o baíxo-clero da
Casa, coisa melhor? Alega-se falaciosamente que são os políticos os
maioresconhecedoresdos municípiosbeneficiáriosdesses recursos,
estando, assim, qualiõcadosa direcionar,com eficiência,recursos
em favor desta ou aquela área. com bom retorno. Quem sabe onde
aplicar, com o máximo retorno social são eles. Não é assim? Mas
algum chato pode perguntar; Retomo em benefício de quem e de qual
natureza? Aí hcará sem resposta.
Se fosse verdade e para o bem do povo, deveríamos estender tal
procedimento a todos os mais de cinco mil municípios brasileiros e,
ao mesmo tempo, acabar com o orçamento federal. Faz sentido um
grupo de técnicos qualificados do Ministério do Planejamento gastar
seu tempo num trabalho árduo de alocar recursos a todos as áreas da
administração pública, se temos deputados e senadores conhecedores
de tudo em assunto orçamentário?
Vamos agora voltar a atenção a fatores Iniportantcs, mas ultimamente
sem destaque nos meios de comunicação, as eleições às presidências
das mesas das duas casas do Congresso. O presidente da Câmara,
o rei Arthur, deseja fazer seu sucessor e tê-lo no cabresto, desejo
irrealista, se olharmos para a história do Congresso. Surpreendo-
me, até, de ver Lira, sempre tão esperto, no mundo da Lua, pois tal
ambição nunca foi efetivada em disputas por cargos na política. Aqui
e no Afeganistão.
A esse desejo de tudo subordinar a uma ambição política ilegítínta,
com ameaças de aprovar mudanças na Constituição, pemtitindo,
imaginem, a revisão pelo Congresso de decisões do STF, foi proposta
por ele e seus aliados. Melhor seria, então, propor o fechamento
do STF e proclamar Lira como rei, ou imperador. Ou propor a
implantação do parlamentarlsnío. visto ser o mecanismo das emendas
próprios dessa forma de governo, mas com extrema moderação.
Encerro com um exemplo da qualidade - má qualidade -
Insiiiucional brasileira. O Congresso acaba de conceder perdão em
benefício dele mesmo, pelo não cumpiintcnto de lei por ele aprovada,
imponilo regras a serem aplicadas com o uso de recursos público para
o mcemtvo de mentbrosde minorias à participaçãona vida político
paiítico-partidáriabrasileira.
Dcsciirnpridd a lei pelos partidos, a situação foi remediada com a
imposiçãodr um auto perdão aos partidos e criação de um programa
de reõnanctamemo das dívidas derivadas dos parlameniares pelo
descuniprimcnio das exigências da lei. Não houve na história
brasileira, até aqui. Congresso tão ruim quanto esse de hoje.
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Conexão Maranhão-Jamaica
A recente visito dos ministras
do Tbrisino do Brasil - Celso
Sabino - e da Jamaica Edmund
Bartieti - a São Luís marcou
um momento de grande
relevância para o futuro do
turismo no Maranhão e em
todo o Brasil. Tivemos a honra

de recepcioná-los em uma
visita que culminou com a
assinatura de um Memorando
de Entendlmcnio entre o
Ministério do Turismo do
Brasil c o Centro Giobal de
Resiliência e Gerenciamemo

de Crises noTUrismo,

representado peto ministro
Jamaicano. Este acordo
representaum compromisso
mútuo com o desenvolvimento
sustentável do turismo,

um setor estratégico para
a economia maranhense e

global.
O Maranhão, com sua irca
diversidade natural e cultural,
(em sido um destino de

crescente interesse para turistas

de todo o mundo. Durante a

visita, tivemos a oportunidade
de sobrevoar os Lençóis
Maranhenses, uma jola
natural que recentemente foi
reconhecida como Patrimônio
Natural da Humanidade. Esse

reconhecimento não apenas
destaca a beleza ünica dos

Lençóis, mas também coloca
o Maranhão em posição de
destaque no cenário turístico
internacional.

A assinatura deste Memorando

abre portas para uma
nova era dc cooperação e
desenvolvimento sustentável,

onde o turismo pode se tomar
uma das principais forças
motrizes do crescimento

econômico e da geração de
empregos em nosso estado.
A parceria com a Jamaica, um
país que também compartilha
profundas raízes culturais
e musicais com São Luís,
especialmente na tradição do
reggae, é um passo estratégico

para fortalecer nossos
laços e promover trocas de
experiências que beiieüciaião
ambasas nações.Tanto que, a
panir de agora, Montego Bay
• a cidade Janiaicana do reggae
- e São Luís passam a ser
cidades-imtãs. O Boulevard

Jimmy Cliff, em Montego Bay,
passará a se chamar Boulevard
Jimmy Cliff-São Luís.
Além disso, a presença dos
ministros Celso Sabino e

Edmund Bartlett reforça
a importância do turismo
como uma alavanca de

desenvolvimento, capaz de
unir diferentes povos e culturas
em torno de um objetivo
comum: a preservação de
nossas irquezas naturais e
culturais,ao mesmo(empo em
que geramos oportunidades
econômicasparanossa
população. Inclusive,
discutimos a possibilidade
de voos ligando São Luís â
Jamaica - o que pode se tomar

realidade em breve.

Estamos confiantes que esse
encontro será o pomo de
partida para novos negócios,
investimentose parcerias
que trarão ainda mais
visibilidade para o Maranhão.
Por isso, fizemos questão de
envolver nossos empresários
na agenda dos ministros.
Acreditamosque, com o apoio
de iniciativas como essa,
conseguiremos transfomiar o
potencial turístico de nosso
estado, beneficiandonão
apenas os maranhenses, mas
todos aqueles que tiverem o
priviléglu de conhecer nossas
belezas naturais e culturais.
O futuro do turismo no

Maranhão é promissor e
estamos prontos para trilhar
esse novo caminho com

responsabilidade, inovação
e. sobretudo, com a certeza
de que estamos construindo
um legado que será celebrado
pelas futuras gerações.

FIávio Dino determina novas medidas

para garantir transparência de emendas
o ministro Flúvío Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STIO,detenninouna sexta-
feira (23) novas medidas
para garantir a transparência
das emendas de deputados
federais e senadores ao

Orçamento da União.
Pela decisão do ministro, a
Controiadorla-Cerai da União

(CGU) deverá apresentar,
no prazo de até 30 dias, uma
proposta de restruturação
do Portal da Transparência,
plataforma que centraliza
os dados sobre gastos do
governo federal na Internet.
Com a medida, o acesso a

infurmações sobre as emenilas
RP6 e KP9. que ficaram
conhecidascomo"orçamento
secreto",deverãoter acesso
fácil e simplificado.
O Ministério da Gestão e

Flivio Dino diz que a GGU deve simptíJicar acesso is informações do
Portal da Transparência

da inovação em Serviços
Públicos também deverá

apresentar, em 30 dias,
um plano de ação para

garantir a transparência das
transferências fundo a fundo,

recursos repassados de fundos
federais para os fundos

estaduaise municipais.
Dino tambémdeterminouque
organizações da sociedade
civil que lidam com recursos
públicos deverão utilizar a
plataforma Transferegov,
site que centraliza as
transferências de repasses da
Uniâo.

A decisão do ministro foi

tomada no processo tio qual o
STF entendeu que as emendas
do "orçamento secreto" são
inconstitucionais.

No dia deste mês, Dino

determinou que as emendas
devem seguir critérios de
rastreabilidade. A decisão

foi tomada após o ministro
concluir que o Congresso não
eslava cumprindo a decisão
da Corte que determinou
transparência na liberação
desses tipos de emendas.
(AOlNClAMAlEU

Emendas parlamentares pioram
execução das políticas, diz especialista
O aumento da execução do
orçamento pelo Legislativo •
iniciado em 2015 por meio das
emendas Imposlllvas - piora a
capacidade de planejamento
de políticas públicas e sua
execução, reduzindo a
eficiência na prestação de
serviços a população.
A avaliação e da assessora

política do Instituto de Estudos
Socioeconômlcos (Inesc), Cléo
Manhas, que trabalha nas áreas
de orçamento, direitos e justiça
fiscal.

A especialista destacou que
o dinheiro para emendas
impositivas não está previsto
no Plano Plurianual (PPA),
enfraquecendo o planejamento
do Executivo para executar
políticas públicas uma vez
que o recurso na mão dos
pailamcmares é significativo
- RS 49.2 bllliõe.<i vm 2024,
cerca de um quarto do total
dos gastos não obrigatórios,
que e o que a União tem para
investimentos.

"No PPA, o governo coloca
suas promessas de campanha.
Nele, vocêtem quais são as
prioridades, quais as metas e
indicadores que você tem que

cumprir ano a ano. Aí vem
os parlamentares que têm um
recurso enorme e mandam

a seu bel prazer para onde
eles quiserem. Com isso. a
lógica da programação e do
planejamento fica em segundo
plano", explicou.
"Ao mesmo tempo que o
Congresso aprova o PPA, ele
contribuí para a retirada de
recursos para que esse plano
seja atendido", completou.
Um estudo produzido
pelo doutor em economia
e pesquisador do Insper
Maicos Mendes, publicado
em 2022. concluiu que a
parte do orçamento sob
coiiimle do Legislativo no
Brasil é 20 vezes maior

que na média dos países da
Organizaçãopara Cooperação
e Desenvolvimento Econômico

(OCDE). Cléo Manhas
defendeu que a execução dos
recursos a partir do parlamento
não tem a mesma qualidade da
produzida pelo Executivo.
"O Poder Legislativo não
tem estrutura e não foi feito

para executar. Os órgãos de
pesquisa são todos ligados ao
Executivo. É nos ministérios

que está a capacidade de
planejamento e a estrutura
de execução das políticas
públicas", destacou. Por
outro lado, os parlamentares
argumentam que eles estão
nos estados e municípios
e conhecem melhor as
necessidades reais da

população.
As emendas impositivas
individuais,de Comissãoou
de bancadas, são os recursos
do orçamento que o Executivo
tem a obrigação de executar
a partir da indicação dos
parlamentares.
A suspensão das emendas
impositivas dos parlamentares
pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) reacendeuo
debate sobre a execução do
orçamento no Brasil. Após o
STF suspender o pagamento
das emendas, um acordo foi
firmado entre os Poderes

para ajustar a execução
desses recursos respeitando a
transparência, rastreabilidade e
eficácia desses gastos.
A ação do PSOL que deu
origem à decisão afimia
que a impositividade
das emendas capturou o

orçamento e bloqueou o
planejamento e a coordenação
das políticas públicas de
forma eficiente, criando no

Brjsll, na prática, um regime
semipresidencialisia.
O estudo do pesouisador
Marcos Mendes feito a

pedido do instituto Mlllenium
comparando o Brasil à OCDE
mostra a diferença entre a
execução do orçamento em
diferentes países.
"Em outros 14 países, o
legislativo não emendou
o orçamento ou o fez em
montantesnegllgíveis,abaixo
de 0,01% da despesa primária
discricionária. Há dez países
cm que essa mudança fica
abaixo dos 2%. Somente

Estados Unidos, Eslováquia
e Estônia aparecem acima
dessa marca de 2%. Porém,

mesmo esses países estão
longe do que ocorre no Brasil,
onde nada menos que 24% da
despesa primária discricionária
é alterada pelo parlamento",
afirma.

Além da eficiência, a

transparência e rastreabilidade
dos recursos também estão

sendo abordados pelo STF.
(ÃDtNClAaRASb)


